	Primeiro Pilar
	É o mais importante, é o pilar comunitário, que em 1992 era composto pelas três Comunidades, na sequência do artigo 1.º, par.3, UE. Assim, o artigo 8.º (Título II UE) absorve o Tratado CE, que conserva autonomia; o artigo 9.º (Título III UE) incorpora o Tratado CECA que, também, à data conservava autonomia; por fim, o artigo 10.º (Título IV UE) acolhe o Tratado CEEa, que, também, mantém autonomia. A lógica deste primeiro pilar insere-se na continuação do método funcional, idealizado pelos fundadores das Comunidades e vazado no Plano Schuman.

O Tratado de Amesterdão deu nova numeração a todo o TUE, alterando a numeração originária dos preceitos do tratado CE, mas manteve a dos preceitos CECA e CEEA (já o Tratado de Nice não alterou essa estrutura).

Em 24 de Julho de 2002, deixou de existir a CECA (por cessação dessa vigência – art. 97.º). por conseguinte, o primeiro pilar da UE passou a englobar apenas a CE a CEEA. Ficou aberto o caminho para a eventual fusão das duas Comunidades, pela diluição da CEEA na CE (o que não parece dificil dada a semelkhança, em matérias essenciais, entre os respectivos Tratados).

	Segundo Pilar
	Tem natureza intergovernamental. Encontra-se regulado nos artigos. 11.º a 28.º (ex-artigos J.1 a J.8) (Título V do TUE): ocupa-se da Política Externa e Segurança Comum.

Veio pôr termo à «cooperação política europeia», que o artigo 30.º do AUE acolhera, depois de ela ter nascido à margem dos Tratados, e veio substitui-la por um «política comum».

O desenho inicial da PESC, criado pelo Tratado de Maastricht, foi reforçado pelo Tratado de Amesterdão, em especial ao incluir nela a «definição gradual de uma política de defesa comum» (artigo 17.º, ex-artigo J.4, n.º1, par.1), e ao incluira UEO na União (artigo 17.º, n.º1, par. 2), o que implicaria o desaparecimento da atribuição à União Europeia de uma «capacidade de actuação autónoma baseada em forças militares credíveis. Estavam criadas as bases de uma Política Europeia Comum em matéria de Segurança e de Defesa» (PECSD), , numa recuperação da Comunidade Europeia de Defesa.

Por outro lado, a UEO devia colaborar com a OTAN (art. 17.º, n.º 1, par. 3, UE, e Declaração anexa ao Tratado de Amesterdão com o n.º3, ponto 12). O Tratado de Nice veio alterar este sistema, apagando do art. 17.º UE a integração da UEO na União Europeia. A Declaração n.º1, anexa àquele Tratado, veio prometer para 2001 a definição das novas condições de operacionalidade da PESC.

	Terceiro Pilar
	Está disciplinado nos artigos 29.º a 42.º (ex-arts. K.1 a K.14) (Título VI do TUE) e regula a Cooperação policial e judiciária em matéria penal (CPJMP). Também funciona com base em cooperação intergovernamental. 

Este pilar foi instituído pelo TUE como uma consequência da criação da liberdade de circulação e da eliminação de fronteiras internas dentro da União, e portanto, da necessdiade de um «espaço  de liberdade, segurança e justiça» e de um «espaço judiciário europeu». Este pilar engloba matérias como o asilo, a imigração, os vistos, o tráfico de pessoas, armas obras de arte, fraude fiscal etc.

Foi concretizado após oTratado de Maastricht, por acordos bilaterais ou multilaterais entre Estados membros, alguns dos quais deram corpo ao «sistema Schegen», ainda que este tivesse nascido em 1985 (acordo assinado entre Benelux, França e Alemanha).

O Tratado de Amesterdão comunitarizou parte das suas matérias (asilo, imigração, vistos, o «Acervo Schengen» - Protocolo n.2 anexo ao Tratado de Amesterdão), passando a integrá-las no Título IV do Tratado CE (arts. 61.º a 69.º, ex-arts. 73.º-I a 73.º-Q).

As restantes matérias continuaram no Título VI do TUE (arts. 29.º a 42.º, ex-arts. K.1 a K.9). A nova redacção deste título mostra-nos que o Tratado de Amesterdão aprofundou a actuação no quadro deste pilar e os respectivos meios, apontando para um objectivo claro: um «espaço de liberdade, segurança e justiça» (art. 29.º, par. 1, já pré-anunciado no art. 2.º, 4.º travessão, UE na redacção do Tratado de Amesterdão.).

Da aplicação do Título IV e Vi UE resulta o «espaço judiciário europeu». O Tratado de Nice reforçou este pilar,com a criação da Eurojust e  reforço dos meios de cooperação em matéria penal (arts. 29.º, par.2, 2.º travessão, e 31.º, UE).


